PARECER Nº 591, DE 2019
DA COMISSÃO DE SAÚDE, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1066, DE 2017, AO QUAL SE ENCONTRA ANEXADO O PROJETO DE LEI Nº 594, DE 2018
De autoria do Exmo. Senhor Deputado Gil Lancaster, o projeto em epígrafe pretende autorizar a prescrição experimental da ozonioterapia no Estado de São Paulo.
A presente proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 175ª a 179ª Sessões Ordinárias (de 27/11/2017 a 01/12/2017), não recebendo emendas ou substitutivos.
No ano de 2018, entretanto, foi apresentada a esta egrégia Assembleia Legislativa outra propositura, de autoria do Exmo. Senhor Deputado João Camarez, que versa sobre matéria análoga, posto que intenciona autorizar a prescrição da ozonioterapia como tratamento médico complementar no Estado de São Paulo - a qual, por sua vez, nos termos regimentais, esteve em pauta nos dias correspondentes às 122ª a 126ª Sessões Ordinárias (de 11/09/2018 a 09/10/2018), tampouco recebendo emendas ou substitutivos.
A seguir, por determinação da Presidência desta Casa, em despacho assinado pelo Exmo. Deputado Cauê Macris aos 11 de outubro de 2018, ambos os projetos foram apensados, em atenção ao artigo 179 do Regimento Interno, para que tramitassem conjuntamente.
Ato contínuo, a matéria foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que se manifestou pela aprovação dos projetos.
Na presente oportunidade, as proposições vêm a esta colenda Comissão de Saúde, a fim de que sejam apreciadas quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 3º, do Regimento Interno. Esta Parlamentar foi, então, honrosamente designada como Relatora.
De rigor notar-se, antes de tudo, que o tratamento por meio da ozonioterapia não é vedado pelo ordenamento jurídico brasileiro, atualmente.
A bem da verdade, e como fora oportunamente pontuado na justificativa do PL nº 594/18, o próprio Ministério da Saúde reconhece a legitimidade de se autorizar a realização de procedimentos terapêuticos deste gênero, tanto que o incluiu, por meio da Portaria nº 702, de 21 de março de 2018, dentro do rol de espécies alternativas de tratamento que compõem a Política Nacional de Práticas Integrativas e Complementares (PNPIC).
Isso significa dizer, em termos mais claros, que o Sistema Único de Saúde possui expressa permissão para incorporar em seus serviços a oferta de ozonioterapia àqueles pacientes que por ela tenham qualquer interesse, de modo que a sua prática é uma realidade objetiva do sistema de saúde nacional.
Mais do que isso, ao inserir a referida terapia dentro da PNPIC, o Ministério de Saúde criou verdadeira orientação para que ela - assim como todas as demais modalidades complementares de tratamento ali listadas - seja efetivamente executada nos serviços prestados pelo SUS. É o que se infere, de modo lógico, da redação do parágrafo único do artigo 1º da Portaria nº 971, de 03 de maio de 2006, que aprovou a criação da mencionada Política Nacional de Práticas Integrativas e Complementares, verbis:
“Parágrafo único - Esta Política, de caráter nacional, recomenda a adoção pelas Secretarias de Saúde dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, da implantação e implementação das ações e serviços relativos às Práticas Integrativas Complementares”.
Nessa toada, a propositura sub examen é, salvo melhor juízo, desnecessária.
Não se desconhece, entretanto, o fato de que o Conselho Federal de Medicina (CFM), por meio da Resolução nº 2.181, de 20 de abril de 2018, determinou que a ozonioterapia fosse considerada como procedimento experimental para a prática médica, limitando as possibilidades de que ela seja realizada com a anuência dos médicos brasileiros.
Com efeito, tendo por base a convicção de que os estudos sobre a ozonioterapia são ainda incipientes e não fornecem uma resposta definitiva acerca de sua confiabilidade e eficiência, o CFM houve por bem decidir que, para melhor proteger a saúde dos brasileiros, a prescrição médica desta modalidade terapêutica não pode ser, ainda, amplamente autorizada no país.
Muitas entidades médicas, por sinal, como a AMB (Associação Médica Brasileira), a FMB (Federação Médica Brasileira), e outras tantas, referendaram o posicionamento do Conselho Federal de Medicina, a reforçar a necessária cautela que se deve ter em torno do assunto - sobretudo porque, como notam os especialistas, a ozonioterapia é frequentemente apresentada como uma alternativa eficiente para a cura de inúmeras doenças, inclusive da AIDS, o que pode criar um cenário de riscos para a população, que pode ser induzida a acreditar nos resultados milagrosos de uma prática terapêutica que não foi suficientemente posta à prova pelos métodos científicos indispensáveis à boa medicina.
Ademais, salvo melhor juízo, sequer existe um pleito da sociedade a alicerçar o objeto da presente propositura.
Ante o exposto, naquilo que nos compete analisar, somos contrários aos Projetos de Lei nº 1066, de 2017 e nº 594, de 2018.
a) Janaina Paschoal - Relatora
Aprovado como parecer o voto da relatora, contrário à proposição nº 1066/2017 e ao PL nº 594/2018.

Sala das Comissões, em 11/6/2019.
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